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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : DOUGLAS SOUZA DE QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : WALQUIR ROCHA AVELAR JUNIOR - MG087025
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O escopo da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 é punir com menor rigor o pequeno
traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do tráfico de drogas o
seu meio de vida; antes, cometendo um fato isolado, acaba incidindo na
conduta típica prevista no art. 33 da mencionada lei federal.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça decidiu, através do 
REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 1º/7 
/2021), que "[a] utilização supletiva desses elementos [natureza e da
quantidade da droga apreendida] para afastamento do tráfico
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado
com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização
criminosa".
3. Inquéritos policiais e/ou ações penais em curso tampouco constituem
fundamento idôneo a justificar o afastamento do redutor em questão, em
observância ao princípio constitucional da presunção de não
culpabilidade.
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4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .22 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator

Documento eletrônico VDA49751021 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 22/08/2025 16:34:11
Publicação no DJEN/CNJ de 26/08/2025. Código de Controle do Documento: 396c2322-9439-4cce-b336-6d891282c095



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1005037 - GO (2025/0180756-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : DOUGLAS SOUZA DE QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : WALQUIR ROCHA AVELAR JUNIOR - MG087025
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O escopo da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 é punir com menor rigor o pequeno
traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do tráfico de drogas o
seu meio de vida; antes, cometendo um fato isolado, acaba incidindo na
conduta típica prevista no art. 33 da mencionada lei federal.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça decidiu, através do 
REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 1º/7 
/2021), que "[a] utilização supletiva desses elementos [natureza e da
quantidade da droga apreendida] para afastamento do tráfico
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado
com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização
criminosa".
3. Inquéritos policiais e/ou ações penais em curso tampouco constituem
fundamento idôneo a justificar o afastamento do redutor em questão, em
observância ao princípio constitucional da presunção de não
culpabilidade.
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4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O agrava deMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
decisão em que dei provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer a
incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 

No regimental, o estadual afirma o modus operandi do delitoParquet 
justifica o afastamento do benefício concedido.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito aodecisum
órgão colegiado, para que seja provido o recurso.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato
fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A despeito das alegações ministeriais, noto que o combatido foidecisum 
claro ao demonstrar a necessidade de reconhecimento da minorante descrita no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Isso porque, para a aplicação da minorante, é exigido, além da
primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este não integre
organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a razão
de ser da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 é justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.

A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior
Tribunal: "Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve
como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais
traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes
um meio de vida." ( , Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe HC n. 437.178/SC

).11/6/2019
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Nos autos em exame, o Tribunal de origem assim fundamentou o não
reconhecimento da minorante (fl. 48):

No caso, como já exaustivamente mencionado, foi encontrado em
poder do acusado 44 (quarenta e quatro) porções de cocaína, com
massa de 42,74kg (quarenta e dois quilogramas e setecentos e
quarenta gramas) de cocaína.
Demais disso, tem-se que, o acusado, apesar de tecnicamente
primário (mov. 3), responde à ação penal junto ao estado do
Maranhão, por fato anterior, ainda em grau de recurso, na qual foi-
lhe imputado a suposta prática do crime de tráfico interestadual de
drogas por estar, em tese, transportando mais de 50kg (cinquenta
quilogramas) de cocaína. A meu ver, daí é possível extrair o
envolvimento de DOUGLAS com organização criminosa, porque,
de início, em seu interrogatório, afirma que estava sendo
ameaçado por membros de uma ORCRIM, o que já indica algum
envolvimento. Demais disso, repito, a idêntica acusação prévia, de
transporte de elevada quantidade de cocaína, ainda que
eventualmente venha a ser absolvido naqueles autos,
considerando a certeza da conduta praticada nestes autos, diante
da evidência das provas, inclusive com confissão qualificada, são
circunstâncias que, somadas, revelam a dedicação do acusado às
atividades criminosas, não se tratando de um neófito que
mereceria o benefício.

 
No caso, conforme visto, as instâncias ordinárias consideraram indevida

a aplicação do redutor com fundamento na apreensão de grande quantidade de
 e na drogas . existência de ações penais em curso em desfavor do réu Tais

circunstâncias levaram-nas à conclusão de que o réu dedicar-se-ia a atividades
, especialmente ao narcotráfico.criminosas

Quanto ao , primeiro argumento  observo que em sessão ocorrida no dia 
, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do10/8/2022

julgamento do (Rel. Ministra , DJ ) – REsp n. 1.977.027/PR  Laurita Vaz 18/8/2022
submetido ao rito dos recursos repetitivos –, fixou a seguinte tese:

É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso
para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06.

Quanto à apreensão de grande quantidade de drogas com o réu, faço o
registro de que, em sessão realizada no dia , por ocasião do julgamento do 9/6/2021

(Rel. Ministro , DJe 1º/7/2021), aREsp n. 1.887.511/SP João Otávio de Noronha
Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça decidiu que:
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[...]

7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga
apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta
última para descaracterizar o tráfico privilegiado ou modular a
fração de diminuição de pena, configura bis in idem,
expressamente rechaçado no julgamento do Recurso
Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao regime de
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de
Repercussão Geral n. 712).

8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do
tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que,
unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa
ou à integração a organização criminosa.

Assim, uma vez que, no caso, a foiquantidade da droga apreendida 
sopesada para, , levar à conclusão de que o réu seria dedicado aisoladamente
atividades criminosas, reputo evidenciado o apontado constrangimento ilegal de
que estaria sendo vítima, de modo que preservo a concessão da ordem, a fim de
manter referido benefício em favor do acusado.

Ausentes, portanto, fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam
a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, .nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.005.037 / GO
Número Registro: 2025/0180756-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
51240850820238090109 60638554620248090109

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WALQUIR ROCHA AVELAR JUNIOR
ADVOGADO : WALQUIR ROCHA AVELAR JUNIOR - MG087025
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : DOUGLAS SOUZA DE QUEIROZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : DOUGLAS SOUZA DE QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : WALQUIR ROCHA AVELAR JUNIOR - MG087025
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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